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RESUMO 
 
A LT Cuiabá-Ribeirãozinho-Rio Verde Norte é parte integrante do Sistema de Transmissão previsto para as Usinas 
Hidrelétricas do Rio Madeira, possui, aproximadamente, 606 km de extensão, onde os estudos Socioambientais, 
orientados pela FUNAI, identificou na Área de influência do Empree
(TIs): Jarudore, Tadarimana e Tereza
 
O Plano Básico Ambiental Indígena 
ações já praticadas pelas comunidades e concretizando ações que visam mitigar, controlar e compensar os 
impactos ambientais advindos da implantação da LT.
 
PALAVRAS-CHAVE 
 
Linha de Transmissão, Terras Indígenas
 
1.0 - INTRODUÇÃO  
 
A implantação da LT 500 kV Cuiabá
cenários de expansão da oferta de energia para o Estado do Mato Grosso e, também, em função do crescimento 
da carga da região. É parte integrante do Sistema de Transmissão previsto para integração das Usinas 
Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, ambas localizadas no Rio Madeira, no Estado de Rondônia. Dado o 
potencial hídrico da região do Rio Madeira, o empreendimento tem grande impo
energia pode suprir parte da demanda do país, impedindo que Termelétricas, que poluem mais o Meio Ambiente, 
entrem em funcionamento. 
 
A LT em questão possui extensão de, aproximadamente, 606 km sendo 364 km no trecho entre a 
Cuiabá e a Subestação de Ribeirãozinho e 242 km no trecho entre a Subestação de Ribeirãozinho e Rio Verde 
Norte. Essa LT atravessa 2 (dois) estados brasileiros (Mato Grosso e Goiás), conforme indicado o 
abaixo: 
 
Quadro 1: Listagem de municípios atravessados pela LT
 

LT 500 kV Cuiabá 
Estado 

 
Mato Grosso 

Goiás 
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Verde Norte é parte integrante do Sistema de Transmissão previsto para as Usinas 
Hidrelétricas do Rio Madeira, possui, aproximadamente, 606 km de extensão, onde os estudos Socioambientais, 
orientados pela FUNAI, identificou na Área de influência do Empreendimento, a presença de três Terras Indígenas 

Tereza Cristina; sendo todas habitadas pela etnia Bororo. 

 - PBAI foi detalhado e vem sendo implementado junto as TIs, fortalec
aticadas pelas comunidades e concretizando ações que visam mitigar, controlar e compensar os 

impactos ambientais advindos da implantação da LT. 

Linha de Transmissão, Terras Indígenas, Programas Ambientais, Medidas Mitigadoras e Compensação

implantação da LT 500 kV Cuiabá-Ribeirãozinho-Rio Verde Norte C2 foi determinada com a indicação de novos 
cenários de expansão da oferta de energia para o Estado do Mato Grosso e, também, em função do crescimento 

te integrante do Sistema de Transmissão previsto para integração das Usinas 
Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, ambas localizadas no Rio Madeira, no Estado de Rondônia. Dado o 
potencial hídrico da região do Rio Madeira, o empreendimento tem grande importância porque 
energia pode suprir parte da demanda do país, impedindo que Termelétricas, que poluem mais o Meio Ambiente, 

possui extensão de, aproximadamente, 606 km sendo 364 km no trecho entre a 
Cuiabá e a Subestação de Ribeirãozinho e 242 km no trecho entre a Subestação de Ribeirãozinho e Rio Verde 

LT atravessa 2 (dois) estados brasileiros (Mato Grosso e Goiás), conforme indicado o 

: Listagem de municípios atravessados pela LT 

LT 500 kV Cuiabá – Ribeirãozinho – Rio Verde 
Município 

Cuiabá, Santo Antônio do Leverger, Campo Verde, Jaciara, São 
Pedro de Cipa, Juscimeira, Rondonópolis, Poxoréo, 
Torixoréu e Ribeirãozinho 
Baliza, Caiapônia, Montividiu e Rio Verde.
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Verde Norte é parte integrante do Sistema de Transmissão previsto para as Usinas 
Hidrelétricas do Rio Madeira, possui, aproximadamente, 606 km de extensão, onde os estudos Socioambientais, 

ndimento, a presença de três Terras Indígenas 

foi detalhado e vem sendo implementado junto as TIs, fortalecendo as 
aticadas pelas comunidades e concretizando ações que visam mitigar, controlar e compensar os 

, Medidas Mitigadoras e Compensação. 

foi determinada com a indicação de novos 
cenários de expansão da oferta de energia para o Estado do Mato Grosso e, também, em função do crescimento 

te integrante do Sistema de Transmissão previsto para integração das Usinas 
Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, ambas localizadas no Rio Madeira, no Estado de Rondônia. Dado o 

rtância porque tal produção de 
energia pode suprir parte da demanda do país, impedindo que Termelétricas, que poluem mais o Meio Ambiente, 

possui extensão de, aproximadamente, 606 km sendo 364 km no trecho entre a Subestação de 
Cuiabá e a Subestação de Ribeirãozinho e 242 km no trecho entre a Subestação de Ribeirãozinho e Rio Verde 

LT atravessa 2 (dois) estados brasileiros (Mato Grosso e Goiás), conforme indicado o Quadro 1, 

Cuiabá, Santo Antônio do Leverger, Campo Verde, Jaciara, São 
Pedro de Cipa, Juscimeira, Rondonópolis, Poxoréo, Guiratinga, 

Baliza, Caiapônia, Montividiu e Rio Verde. 
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Para a definição do melhor traçado para a implantação da LT em questão, buscou-se seguir em paralelo ao 
primeiro circuito (C1) da LT Cuiabá-Ribeirãozinho-Rio Verde Norte, onde na fase de elaboração do Estudo de 
Impacto Ambiental – EIA foram identificadas na área de influência indireta do empreendimento três Terras 
Indígenas, nomeadamente TI Jarudore, TI Tadarimana e TI Tereza Cristina; sendo que todas elas são habitadas 
por grupos Bororo.  
 
Contudo o EIA/Rima somente contemplou uma breve caracterização da TI Jarudore, para efeitos de diagnóstico, 
uma vez que a mesma é a TI mais próxima ao traçado da LT e que até o final da elaboração dos estudos 
ambientais, o empreendedor e a empresa de consultoria aguardavam um posicionamento da FUNAI quanto 
necessidade e exigências ou não de um estudo específico e do seu escopo.  
 
O Quadro 2, a seguir apresenta a localização das Terras Indígenas Identificadas na Área de Influência da LT em 
foco. 
 
Quadro 2 - Localização das Terras Indígenas Identificadas nos Municípios da Área de Influência 

TERRA INDÍGENA LOCALIZAÇÃO/MUNICÍPIO  DISTÂNCIA DA LT  (RETILÍNEO) 

Jarudore Poxoréu 2 km 
Tadarimana Rondonópolis e Pedra Preta  30 km 

Tereza Cristina Santo Antônio do Leverger 45 km 
 
A FUNAI manifestou-se, após a finalização e protocolo do EIA/Rima junto ao IBAMA, solicitando a elaboração de um 
Componente Indígena para as supracitadas TIs, ainda na fase de licenciamento prévio, bem como a necessidade de 
apresentação de um Plano Básico Ambiental especifico, para a fase de Licenciamento de Instalação.  
 
Vale destacar que os Programas ambientais, parte integrante do PBAI, foram concebidos após a apresentação do 
empreendimento em questão, nas aldeias das Terras Indígenas Jarudorê, Tadarimana e Tereza Cristina, em 
atendimento às obrigações das disposições legais aplicáveis que tratam dos direitos indígenas (Lei nº 6001/73, 
Constituição Federal de 88, Arts 231 e 232) e OIT 169, do Termo de Referência – TR da FUNAI e à solicitação das 
próprias lideranças indígenas em reunião realizada para a apresentação dos estudos do Componente Indígena, 
ocorrida em 11 de janeiro de 2011, em Cuiabá, com a equipe técnica do estudo e representantes da FUNAI – 
Brasília. 
 
No desenvolvimento do PBAI, foram observadas as recomendações: do Componente Indígena elaborado, do Plano 
Básico Ambiental elaborado para o empreendimento, das condições estabelecidas pela FUNAI através dos TRs, 
bem como, das informações complementares de campo levantadas junto as Terras Indígenas, durante o mês de 
janeiro/2011. Entretanto, para subsidiar o detalhamento dos programas ambientais, definindo as estratégias das 
ações e a melhor logística a ser utilizada nos Programas integrantes deste PBAI, também foram ouvidos técnicos 
da FUNAI Regional e local e ainda, representantes do DSEI/Cuiabá que atuam com os Bororo das três TIs. 
 
Dessa maneira, o conteúdo dos programas ambientais que compõem o PBAI buscou coadunar a magnitude dos 
impactos, com as medidas mitigadoras propostas e ainda considerar as demandas apresentadas pelos indígenas, 
durante o período de 18 a 22 de janeiro de 2011, em que a equipe técnica estive nas aldeias. 

 
A implantação dos Programas Ambientais traduz-se pela concretização de ações que visam mitigar e controlar os 
impactos ambientais que ocorrem durante a fase de execução das obras e operação do empreendimento. 
 
Portanto, o PBAI foi dividido em programas que tiveram sua origem nos potenciais impactos detectados e na 
discussão de quais medidas deveriam ser eleitas para mitigá-los ou preveni-los, assim como para atender 
determinantes legais da legislação que rege a matéria. 
 
Partindo desse enfoque, as ações do PBAI foram detalhadas junto a população indígena, sendo composto por 2 
(dois) subprogramas que complementam programas do PBA do EIA, e 2 (dois) programas específicos do 
Componente Indígena e dois 2 (dois) programas identificados junto as TIs, a seguir indicados: 
 

• Subprograma de Comunicação Social (PCS); 
• Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT) com enfoque nas questões 

indígenas; 
• Programa de Monitoramento da Instalação e Operação do Empreendimento;  
• Programa de Apoio, Fiscalização e Proteção a Terra Indígena; 
• Programa de Valorização Cultural e 
• Programa de Segurança Alimentar. 

 



 

 

3

2.0 OBJETIVOS DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

 
2.1. Subprograma de comunicação social 
 
2.1.1 Objetivo geral  

• Implementar um processo de comunicação planejado, pautado na disseminação e democratização de 
informações atualizadas e qualificadas, a ser desenvolvido através de estratégias diferenciadas e eficazes 
de acordo com as características e dinâmicas socioculturais dos Bororo. 

 
2.1.2 Objetivos específicos 

• Elaborar um Plano de Comunicação que forneça subsídios técnicos para todas as ações de comunicação 
previstas;  

• Possibilitar a melhor compreensão por parte dos indígenas sobre a LT 500 kV Cuiabá-Ribeirãozinho-Rio 
Verde Norte, seus objetivos e impactos;  

• Envolver lideranças indígenas no processo de licenciamento ambiental, garantindo a compreensão do 
mesmo e a qualificação da participação dos indígenas neste processo;  

• Produzir folder bilíngüe de apresentação do empreendimento;  
• Produzir material informativo bilíngue específico, adotando um estilo de linguagem simples, de fácil 

assimilação e ricamente ilustrado, onde serão apresentadas as principais informações contidas no 
Componente Indígena do Estudo de Impacto Ambiental;  

• Formar agentes indígenas locais para apoiar as estratégias de comunicação a serem implantadas;  
• Garantir a interação com os demais subprogramas previstos no Componente Indígena do Estudo de 

Impacto Ambiental e 
• Assegurar a transparência e a relação dialógica entre as partes interessadas. 

 
2.2 Subprograma de educação ambiental para trabalhadores 

  
2.2.1. Objetivo geral  

• Realizar ações de educação ambiental para os trabalhadores do empreendimento visando, 
especificamente, promover reflexões a respeito de aspectos socioambientais, culturais e econômicos do 
povo Bororo, a fim de garantir, relacionamento apropriado com este grupo que vive nas TIs próximas ao 
empreendimento. 
 

2.2.2. Objetivos específicos  
• Realizar exposições dialogadas de Educação Ambiental para os Trabalhadores com Enfoque nas 

Questões Indígenas com os trabalhadores das frentes de obras alocados no canteiro que estará 
localizado próximo às Terras Indígenas; 

• Subsidiar a elaboração do Código de Conduta de educação ambiental, tratando de aspectos específicos 
da convivência com os indígenas das TIs da área de influência do empreendimento. 
 

2.3 Programa de monitoramento da instalação e operação do empreendimento 
 
2.3.1 Objetivo geral  

• Acompanhar o Plano de Gestão Ambiental (PGA) para monitorar, durante a fase implantação e parte da 
operação do empreendimento, a efetividade das medidas de mitigação ou compensação dos impactos 
ambientais no trecho da linha de transmissão no entorno das Terras Indígenas, e acompanhar as 
possíveis interferências sobre as populações das TIs  da Área de Influência a fim de definir e delegar 
ações não previstas, caso estas se façam necessárias. 

 
2.3.2 Objetivos específicos  

• Produção de relatórios de Monitoramento da Instalação e Operação do Empreendimento, a partir da 
análise dos relatórios do PGA, com resultados que incidem sobre as TIs sob a AI da LT; 

• Realização de Campanhas de Vistoria da Instalação e Operação do Empreendimento com participação de 
lideranças das TIs da AI; 

• Definição e delegação, junto aos subprogramas pertinentes, de medidas de mitigação de impactos não 
previstos sobre as TIs, caso estas sejam necessárias. 

 
2.4 Programa de apoio à proteção e fiscalização das terras indígenas 
 
2.4.1 Objetivo geral  

• Apoiar as ações de proteção e vigilãncia da TI, frente às frequentes invasões e irregularidades dentro da 
TI, visando ainda promover a conservação dos seus recursos naturais e a manutenção das tradições 
indígenas relacionadas ao meio ambiente. 
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2.4.2 Objetivos especificos 
• Formar agentes ambientais através da capacitação teórica e prática para atuação em seu território; 
• Proporcionar subsídios em legislação ambiental e indigenista para que os povos indígenas estejam mais 

preparados para a defesa de seus territórios através do conhecimento de direitos e deveres; 
• Fornecer placas de sinalização dos limites das terras indigenas a serem instaladas de acordo com a 

orintentação da FUNAI; 
• Produzir um Etnomapeamento das Terras Indígenas como instrumento para o monitoramento e gestão 

territorial e ambiental das mesmas. 
 

2.5 Programa de valorização cultural 
 
2.5.1 Objetivo geral  

• Apoiar ações de fortalecimento da Cultura Bororo,  e assim contribuir para a sobrevivência física e cultural 
do grupo Bororo através de ações de valorização cultural. 

 
2.5.2 Objetivos especificos   

• Apoiar ações de valorização cultural através dos Projetos de Canto Bororo e Pinturas Corporais; 
• Criar ações que favoreçam  a transmissão de conhecimento, através dos cantos em virtude da oralidade 

da cultura Bororo; 
• Auxiliar o Plano de Saúde Mental do DSEI de Cuiabá através do estabelecimento de parceria para que o 

Projeto mantenha as ações já em andamento; 
• Favorecer a adesão ao Plano de Saúde Mental. 

 
2.6 Programa de segurança limentar 
 
2.6.1 Objetivo geral  

• Dotar as comunidades indigenas Bororo de técnicas e condições de manejo que permita ampliar uma 
atividade econômica já exercida pelos Bororo, fortalecendo a comunidade indígena através do incremento 
da pecuária. 

 
2.6.2 Objetivos especificos 

• Implementar um projeto de pecuária de leite para o grupo residente na Terra Indígena Jarudorê; 
• Fornecer instrumentalização teórica e prática para indígenas nas áreas: pecuária familiar, manejo de gado 

leiteiro e manejo de pastagem; 
• Fornecer as matrizes e equipamentos para garantir o início da criação; 
• Propiciar assistência técnica à produção leiteira e trato do rebanho; 
• Criar um sistema nos moldes do Sistema Participativo de Garantia; 
• Construir ou reformar as instalações específicas para o manejo do gado.  

 
3.0   SITUAÇÃO ATUAL DA IMPLANTAÇÂO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 
  
Por uma série de fatores a implantação do PBAI ainda não encontra-se finalizado, visto a demora na definição e 
aprovação de documentos e gestões juntos a FUNAI, aos Indígenas e ao empreendedor. 
 
A tabela 1, a seguir, apresenta um status de implantação dos programas ambientais, bem como, ações futuras 
que serão implantadas.  
 
Tabela 1: Status das Ações do Plano Básico Ambiental Indígena – PBAI Catxerê 
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4.0 CONCLUSÃO 
 
As contribuições do Estudo do Componente Indígena, para a formulação do Plano Básico Ambiental possibilitaram 
um acumulo de reflexões, visando a proposição de medidas que garantissem a manutenção da reprodução físico 
cultural da etnia Bororo das Terras Indígenas Jarudore, Tadarimana e Tereza Cristina. 
 
A execução e implantação do PBAI têm como objetivo apresentar as medidas de controle, mitigação e 
compensação do empreendimento, atendendo ao TR emitido pela FUNAI como pré-requisito de viabilidade do 
empreendimento. 
 
De modo geral evidencia-se que o impacto isolado causado pela implantação da LT 500kV Cuiabá-Ribeirãozinho- 
Rio Verde Norte é relativamente pequeno, considerando que trata-se de um empreendimento linear e que passada 
a fase de instalação as intervenções na áreas serão esporádicas ou pontuais. 
 
Todas as considerações dos programas ambientais assim como as ações voltadas para a elaboração do 
componente indígena fazem parte de um histórico de debates realizados e contextualizados, com a participação 
direta da comunidade indígena. Tal enfoque foi importante para que os mesmos fossem informados sobre as 
características técnicas do empreendimento e buscassem esclarecimentos sobre seus anseios e necessidades.  
Assim a participação efetiva dos indígenas na elaboração do PBAI propiciou a definição das ações que eles 
próprios consideram melhores no sentido de mitigação de impactos, o que possibilitou identificar ações já 
praticadas pelas comunidades indígenas, e assim propor o fortalecimento dessas ações como forma de 
fortalecimento dessas comunidades, preparando-as para a chegada do empreendimento. 
 
O fortalecimento de ações já praticadas pelas comunidades junto à implantação dos programas ambientais 
constitui um fator preponderante para o sucesso das ações, isso por que ao fortalecer uma ação que já está sendo 
desenvolvida pela comunidade conseguimos diminuir a possibilidade de rejeição, aumentando assim o grau de 
satisfação e participação nas mesmas.  
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Apesar dos impactos serem considerados de baixo impacto nas TIs, pode-se concluir que o PBAI, para o 
empreendimento em tela, é um instrumento fundamental para garantia dos direitos das comunidades indígenas 
impactadas, e ainda garantir que o empreendimento esteja em conformidade com a legislação Ambiental e 
indigenista vigente. 
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